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PRESIDENÍE 

MENSAGEM n 0 6.393 

Senhor Presideme. 

No periodo normal de funcionamento dessa augusta Assembléia Legislativa, 
foram submetidos à deliberação do Poder Legislativo, por meio de suas respectivas 
Mensauens, projetos de leis versando sobre matérias de relevante importância e de grande 
interesse público. Entretanto, algumas proposições, no que pese sua relevância e urgência, nào 
puderam ser devidamente apreciadas e votadas. 

Assim sendo, tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para, nos 
termos do An. 47, §§ 5" e 6°, combinados com o An 88, inciso XX, todos da Constituição 
Estadual, e de acordo com a Presidência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado, no que diz 
respeito às mensauens de interesse do Poder Judiciário, convocar extraordinariamente essa 
Augusta Assembléia. aproveitando a convocação a ser feita para a posse do Governador e do 
Vice-Govemador do Estado eleitos, no periodo que lerá inicio em 28 de dezembro de 1998 até 
o dia 1° dejaneiro dc 1999, a fim de apreciar as matérias a seguir enumeradas, todas urgentes e 
de relevante interesse público: 

1. Mensagem n. 09/98 - Tribunal de Justiça, cujo Projeto de 
Lei eleva à categoria de 2* Entrância a Comarca de Orós e à de 1* Entrância a 
Comarca Vinculada de Baixio, com a elevação e criação dos respectivos cargos 
indicados, introduzindo, ainda, alterações no Anexo Único da Lei n. 12.776, de 29 
de dezembro de 1997; 

2. Mensagem n. 10/98 - Tnbunal Ue Justiça, cujo Projeto de 
Lei dispõe sobre a criação de cargos no Quadro Ul - Poder Judiciário e dá outras 
providências; 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Luiz Alberto Pontes 
DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ 
NEST A. 
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3. Mensagem n. 11/98 - Tnbunal de Justiça, ua forma de seu 
subsiituiivo, cujo Projeto de Lei erige as Comarcas Vinculadas de Chorozinho, 
Croatá, Guaiúba, Itaitinga e Pindoretama em Comarcas de l"1 Entrância, com a 
criação dos respectivos cargos de Juiz de Direilo e de seus auxiliares, e dá outras 
providências; 

4. Mensagem n. 15/98 - Tnbunal de Justiça, na fornia de seu 
substitutivo, cujo Projeto de Lei autoriza os Ofícios de Registro Civil das Pessoas 
Naturais do Estado do Ceará a prestar serviços diversos dos de natureza registrai, 
nas condições que indica; 

. 5 o Projeto de Lei que acompanha esta Mensagem, que 
autoriza a Presidência do Tribunal de Justiça do Eslado a alienar os imóveis 
integrantes do patrimônio do Estado, situados em Fortaleza e no Município 
de São Luis do Curú-CE., desafelando-os de sua destinação do Poder 
Judiciário. Tem o incluso Projeto o seguinte significado: 

- Jitsitjha-si' a propositura em virtude de solicitação do 
Poder Judiciário, face a existência de outros imóveis mais adequados para 
as finalidades anteriormente desenvolvidas nos imóveis de cuja alienação 
neste projeio se cuida, os quais se encontram, presentemente, em desuso. 

('onsiderando que imóveis próprios do Kstado, localizados 
em Municipios do Kstado do Ceará, quando afastados de sua destinação 
especial, sem outra que a substitua, passam a sofrer risco de depredação 
resultando em custos para o erário público, a alienação através de venda, 
propiciará a aplicação dos recursos obtidos em outros fms, revertendo /wra 
o alcance do interesse público, principio maior da administração pública. 

O projeto privilegia a observância da Lei de licitações, 
nomeando para jui.s dc alienação pretendida, a adoção da modalidade de 
concorrência púbhca. 

•ô. o Projeto de l.ei que ucoiupunlia esta Mensagem, que cria, 
na estrutura do Poder Executivo, a Secretaria dn Agricultura Irrigada e dá 
outras providências, o qáal tem a seguinie importância: 

- ít ('ntwrno íh l-.stíiílo tem u necessidíuk' ih contar com um 
órgào cspccifiLit voluulo. exclusivamente, pani a proílutividade da 
agricultura irrigada, atividade ipie, poi força das adversidades climáticas 
ífue. periíKlicamente, assolam o (\>arà, está a merecer atenções 
permanentes. 
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.*í criuçau t/u Secretaria .sob comento, ilestiiia-se. pois. a 
promover a otimização Jos recursos Jo solo e do subsolo, da mào-de-obra e 
do aproveitamento da água nu busca da melhoria da produção e da 
proílutividade da agricultura irrigada, impulsionando, assim, a geração de 
emprego e renda e o apoio ao desenvolvimento das atividades de 
agronegocios e de abastecimento alimentar. 

O projeio promove, ainda, alterações na Lei n012.532, de 21 
de dezembro de 1995. que dispõe sobre a Politica Estadual de Irrigação, 
adequando-a aos propósitos da nova Secretaria. 

7. o Projeto de Lei que acompanha esta Mensagem, que 
prorroga os efeitos da Lei n. 12.445, de 30 de maio de 1995, que concede às 
indústrias consumidoras de aços planos crédito presumido do ICMS nos 
valores que indica em seu artigo 1", o qual tem o seguinte significado: 

O incentivo fiscal tratado, vem sendo outorgado desde o ano 
de /yyi, e visa conferir maior competitividade ao setor industriai cearense, 
produtor de bens de consumo duráveis, (pie utiliza como matéria-prima 
essencial aços planos. A prorrogação do benef cio até 31 de dezembro de 
{999 é, pois. importante para (pie o referido setor continue a competir com 
força económica suficiente, diante de indústrias similares de outras 
unidades da Federação, que também vendem seus protlutos neste Estado. 

Ceno de contar com o valioso apoio de Vossa Excelência, que adotará as 
medidas necessárias decorrentes desta mensagem, renovo protestos de respeito e consideração, 
extensivos aos seus diunos Pares. 

aos 

PALACIO OO GOVERNO OO ESTAOO 
23 dedezembrode 1998. 

CEARÁ, em Fortaleza, 

Tasso Ri ba» Jcrei&jii 
COVtKNADOIt DO ESTA 

^ 
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PROJETO 

Auttmza a Presidência th Tribunal tlc 
Justiça Jo Estado do Ceará a alienar os 
imóveis que indica, pertencentes ao 
patrimônio do Estado do Ceará, e dá outras 
providências. 

Art. 1° - Fica a Presidência do Tribuna! de Justiça do Estado do Ceará 
autorizada a alienar os imóveis a seguir discriminados, integrantes do patrimônio do Estado do 
Ceará, que ficam desafetados nos termos desta lei, da destinação ao Poder Judiciário, assim 
constituídos: 

I - "Uma casa residencial, edificada em alvenaria de tijolos, 
coberta dc telhas; situada na Rua Miguelina de Oliveira, S/N, Centro, na 
cidade de São Luís do Curú - Ceará, de construção própria, murada, com 
portões dc ferro, uma área em "L " na frente, toda forrada, piso de cerâmica, 
instalações elétrica e hidráulica, com grade de ferro em todas as portas c 
janelas, constituída por três ( 03) salas, três (03) quartos, sendo dois (02) 
com banheiro, banheiro social, copa, cozinha, área de serviço, uma garagem 
e mais três (03) quartos no quintal, servindo como depósitos, com 254,05m2 

de área construída, encravada em terreno que tem, atualmente, medidas 
extremas seguintes: - NA FRENTE (POENTE), por onde mede onze metros 
e noventa centímetros (II.POm), com a mencionada Rua Miquelina de 
Oliveira; PELO LADO DLREITO(NORTE), por onde mede quarenta e nove 
metros e cinquenta centímetros (4P,50m), com Maria Fineza da Cunha e 
Edilberto Nunes Cunha; PELO LADO ESQUERDO (SUL), por onde mede 
quarenta c nove metros e cinquenta centímetros (49,50m), com Júlia Freitas 
Nunes e nos FUNDOS (NASCENTE), por onde mede treze metros 
(13,00m), com João Venceslau Lopes, perfazendo, desta forma, uma área 
total de 616,27m2. objeto da matricula n0 042, Registro Geral n0 2 - A de 
20.06.97, do 2o Oficio de Notas, de São Luís do Curú - Ceará, Cartório 
Luna Filho; 

II- o Antigo EDIFÍCIO SEDE DO FÓRUM CLÓVIS 
BEVILÁQUA, localizado nesta cidade de Fortaleza-CE, na Praça da Sé, 
constando de 6(seis) niveis, sendo: TÉRREO - medindo 29,10m (vinte c 
nove metro e dez centímetros de frente para o LESTE, por 29,1 Om (vinte e 
nove metros c dez centímetros) dc fundos para o OESTE c área de 
846,8 lm2. MEZANINO - com área de I45,67m2. PRIMEIRO 

IOCE 
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PAVIMENTO - medindo 29,20m (vinte e nove metros e vinte centímetros) 
de frente, por 30,70m (trinta metros e setenta centímetros de flindos e área 
dc 917,93 m2. SEGUNDO PAVIMENTO - medindo 29,90m (vinte e nove 
metro e noventa centímetros) de frente, por 30,70m (trinta metros e setenta 
centímetros) de fundos e área de 917,93m2. PERCEITO PAVIMENTO -
medindo 29,90m (vinte e nove metros e noventa centímetros) de frente, por 
30,70m (trinta metros e setenta centímetros) dc fundos e área de 917,93m2. 
QUARTO PAVIMENTO - medindo 29,90m (vinte e nove e noventa 
centímetros) de frente, por 30,70m (trinta metros e setenta centímetros) dc 
ílindos e área de 917J93m2. A área total é de 4.664,20m2 de construção para 
um terreno dc 846,8lm2. 

Art. 2o - As alienações autorizadas no art. 1° desta Lei serão precedidas dc 
avaliações, efetivadas por órgão/entidade competente do Estado, e levadas a procedimento 
licitatório sob a modalidade de concorrência pública, nos termos da Lei 8.666, de 21 dejunho 
de 1993. 

Art. 3o - Os recursos provenientes da alienação autorizados nesta Lei, serão 
destinados ao Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização do Poder Judiciário -
FERMOJU. 

Art. 4o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Mênsconv extraord assemb 2.doc 
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PARECER N 0 L0197/98 

Ementa: Projeto de lei objetivando 
autorização legislativa para alienação 
de imóveis pertencentes ao Estado do 
Ceará, sob administração do Tribunal de 
Justiça, Inocorrência de afronta a 
dispositivos constitucionais. 
Admissibilidade da proposição. 

O Excelentíssimo Sr. Governador do Estado do Ceará, através da 
Mensagem n 0 6.393, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei, objetivando 
autorização legislativa para a alienação, pela Presidência do egrégio Tribunal de 
Justiça, de imóveis pertencentes ao patrimônio do Estado do Ceará, consistentes: 

a) em uma casa residencial situada na Rua Miguelina de Oliveira, s/n, 
Centro, na cidade de São Luís do Curú, Ceará, objeto da matricula n 0 

042, Registro Geral n 0 2-A, de 20.06.97, do 2o Ofício de Notas, de 
São Luís do Curú, Ceará, Cartório Luna Filho; 

b) o prédio do antigo edifício sede do Fórum Clóvis Beviláqua, localizado 
nesta cidade de Fortaleza, Ceará, na Praça da Sé. 

I I 

2. Inicialmente, cumpre ressaltar a propriedade da iniciativa legislativa 
por parte do Chefe do Poder Executivo, desde que representante da pessoa jurídica 
do Estado do Ceará, sendo os órgãos estaduais, do Poder Executivo, Legislativo, 

V 
Assembléia Leglslattva do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 
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Judiciário, Ministério Público e Tribunais de Contas, meros administradores^é^x' 
patrimônio que lhes forem entregues. 

3. O projeto busca observar o princípio da legalidade administrativa, 
previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal, e no art. 154, caput, da Carta 
Estadual, segundo o qual a Administração Pública, direta e indireta, somente pode 
realizar as condutas autorizadas ou determinadas por lei. 

4. Ademais, por serem os bens públicos imóveis indisponíveis {ver art. 
19, § 2 o, CE/89, e art. 17, I, Lei federal n 0 8.666, de 21.6.1993), o que enseja a 
respectiva inalienabilidade e impenhorabilidade, urge autorização legislativa para a 
devida desafetação do interesse público, no objetivo de aliená-los, sob qualquer 
forma. 

5. Por mais, a Constituição do Estado do Ceará, de forma expressa, 
determina, em seu art. 19, § Io, que "a alienação de bens imóveis do Estado 
dependerá, em cada caso, de prévia autorização legislativa". 

6. Ao fim, é próprio notar que a Lei federal n 0 8.666, de 21 de junho de 
1993, que define as regras gerais de licitações e contratos públicos, prevê que a 
alienação de bens imóveis dependerá, além de prévia autorização legislativa, de 
avaliação prévia e de licitação na modalidade concorrência. 

7. Assim sendo, adequado o art. 2o do projeto, na forma do qual "as 
alienações autorizadas no art I o desta Lei serão precedidas de avaliações, 
efetivadas por órgão/entidade competente do Estados, e levadas a 
procedimento licitatório sob a modalidade de concorrência pública. rr 

8. Por fim, nenhum vício jurídico contém o art. 3o da proposição, 
segundo a qual "oc recursos provenientes da alienação autorizado nesta Lei, 
serão destinados ao Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização 
do Poder Judidário - FERMOJU". 

I I I 

* 
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9. Em face do exposto, posicionamo-nos pela admissibilidarasidav} 

^ m 

i s s i b i l i ^ , ^ J - 1 0 

proposição. 

10. É o nosso parecer, à consideração da egrégia Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação Final. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 
29 de dezembro de 1998. 

/ \m&ti MÍÁWÍH 
Fernçnpo Antônio Costa de Oliveira 

Procurador 
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...•-••"Z^ 
* N ^ V A u t 0 r i 2 a 3 P r e s i d ê n c i a d 0 Tribunal de Justiça do Estado 

p^r ^ ^ ̂ . 5 _ --̂  do Ceará a alienar os imóveis que indica, pertencentes ao 
patrimônio do Estado do Ceará, e dá outras providências. 

^ 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1°. Fica a Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará autorizada a alienar 
os imóveis a seguir discriminados, integrantes do patrimônio do Estado do Ceará, que ficam 
desafetados nos termos desta Lei, da destinação ao Poder Judiciário, assim constituídos: 

I - "Uma casa residencial, edificada em alvenaria de tijolos, coberta de telhas, situada na 
Rua Miguelina de Oliveira, S/N, Centro, na cidade de São Luís do Curu - Ceará, de construção própria, 
murada, com portões de ferro, uma área em "L" na frente, toda forrada, piso de cerâmica, instalações 
elétrica e hidráulica, com grade de ferro em todas as portas e janelas, constituída por três (03) salas, 
três (03), quartos, sendo dois (02) com banheiro, banheiro social, copa, cozinha, área de serviço, uma 

garagem e mais três (03) quartos no quintal, servindo como depósitos, com 254,05m2 de área 
construída, encravada em terreno que tem, atualmente, medidas extremas seguintes: - NA FRENTE 
(POENTE), por onde mede onze metros e noventa centímetros (11.90m), com a mencionada Rua 
Miquelina de Oliveira; PELO LADO DIREITO (NORTE), por onde mede quarenta e nove metros e 
cinquenta centímetros (49,50m), com Maria Fineza da Cunha e Edilberto Nunes Cunha; PELO LADO 
ESQUERDO (SUL), por onde mede quarenta e nove metros e cinquenta centímetros (49,50m), com 
Júlia Freitas Nunes e nos FUNDOS (NASCENTE), por onde mede treze metros (13,OOm), com João 

Venceslau Lopes, perfazendo desta forma, uma área total de 616,27m2 objeto da matrícula n° 042, 
Registro Geral n° 2 - A de 20.06.97 do 2o Ofício de Notas, de São Luís do Curu - Ceará, Cartório Luna 
Filho. 

I I - O Antigo EDIFÍCIO SEDE DO FÓRUM CLÓVIS BEVILÁQUA, localizado nesta 
cidade de Fortaleza-CE, na Praça da Sé, constando de 6(seis) níveis sendo: TÉRREO - medindo 
29,10m (vinte e nove metros e dez centímetros) de frente para o LESTE, por 29,10m (vinte e nove 

metros e dez centímetros) de ftindos para o OESTE e área de 846,81m2 MEZANINO - com área de 

145,67m2, PRIMEIRO PAVIMENTO - medindo 29,20m (vinte e nove metros e vinte centímetros) de 

frente, por 30,70m (trinta metros e setenta centímetros de fundos e área de 917,93 m 2 . SEGUNDO 
PAVIMENTO - medindo 29,90m (vinte e nove metros e noventa centímetros) de frente, por 30,70m 
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(trinta metros e setenta centímetros) de fundos e área de 9l7,93m2. TERCEIRO PAVIMENTO -
medindo 29,90m (vinte e nove metros e noventa centímetros) de frente, por 30,70m (trinta metros e 

setenta centímetros) de flindos e área de 917,93m2. QUARTO PAVIMENTO - medindo 29,90m 
(vinte e nove metros e noventa centímetros) de frente, por 30,70m (trinta metros e setenta centímetros) 

de fundos e área de 917,93m2. A área total é de 4.664,20m2 de construção para um terreno de 

846,8 l m 2 . 
Art. 2o. As alienações autorizadas no Art. I o desta Lei serão precedidas de avaliações, 

efetivadas por órgão/entidade competente do Estado, e levadas a procedimento licitatório sob a 
modalidade de concorrência pública, nos termos da Lei 8.666, de 21 dejunho de 1993. 

Art. 3o. Os recursos provenientes da alienação autorizados nesta Lei, serão destinados ao 
Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização do Poder Judiciário - FERMOJU. 

Art. 4o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 30 de dezembro de 1998. 

' PRESIDENTE 

RELATOR 
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AUTÓGRAFO NÚMERO NOVENTA E SEIS 
Autoríza a Presidência do Tribunal de Justiça do Estado 
do Ceará a alienar os imóveis que indica, pertencentes áo 
patrimônio do Estado do Ceará, e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o . Fica a Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará autorizada a alienar 
os imóveis a seguir discriminados, integrantes do patrimônio do Estado do Ceará, que ficam 
desafetados nos termos desta Lei, da destinação ao Poder Judiciário, assim constituídos: 

I - "Uma casa residencial, edificada em alvenaria de tijolos, coberta de telhas, situada na 
Rua Miguelina de Oliveira, S/N, Centro, na cidade de São Luís do Curu - Ceará, de construção própria, 
murada, com portões de ferro, uma área em "L" na frente, toda forrada, piso de cerâmica, instalações 
elétrica e hidráulica, com grade de ferro em todas as portas e janelas, constituída por três (03) salas, 
três (03), quartos, sendo dois (02) com banheiro, banheiro social, copa, cozinha, área de serviço, uma 
garagem e mais três (03) quartos no quintal, servindo como depósitos, com 254,05m2 de área 
construída, encravada em terreno que tem, atualmente, medidas extremas seguintes: - NA FRENTE 
(POENTE), por onde mede onze metros e noventa centímetros (11.90m), com a mencionada Rua 
Miquelina de Oliveira; PELO LADO DIREITO (NORTE), por onde mede quarenta e nove metros e 
cinqUenta centímetros (49,50m), com Maria Fineza da Cunha e Edilberto Nunes Cunha; PELO LADO 
ESQUERDO (SUL), por onde mede quarenta e nove metros e cinquenta centímetros (49,5Om), com 
Júlia Freitas Nunes e nos FUNDOS (NASCENTE), por onde mede treze metros (13,OOm), com João 

Venceslau Lopes, perfazendo desta forma, uma área total de 616,27m2 objeto da matricula n0 042, 
Registro Geral n0 2 - A de 20.06.97 do 2o Ofício de Notas, de São Luís do Curu - Ceará, Cartório Luna 
Filho. 

I I - O Antigo EDIFÍCIO SEDE DO FÓRUM CLÓVIS BEVILÁQUA, localizado nesta 
cidade de Fortaleza-CE, na Praça da Sé, constando de 6(seis) níveis sendo: TÉRREO - medindo 
29,10m (vinte e nove metros e dez centímetros) de frente para o LESTE, por 29,10m (vinte e nove 
metros e dez centímetros) de fundos para o OESTE e área de 846,81 m 2 MEZANINO - com .área de 
145,67m2, PRIMEIRO PAVIMENTO - medindo 29,20m (vinte e nove metros e vinte centímetros) de 
frente, por 30,70m (trinta metros e setenta centímetros de fundos e área de 917,93 m 2 . SEGUNDO 
PAVIMENTO - medindo 29,90m (vinte e nove metros e noventa centímetros) de frente, por 30,70m 
(trinta metros e setenta centímetros) de fundos e área de 917,93m2. TERCEIRO PAVIMENTO -
medindo 29,90m (vinte e nove metros e noventa centímetros) de frente, por 30,70m (trinta metros e 
setenta centímetros) de fundos e área de 917,93m2. QUARTO PAVIMENTO - medindo 29,90m 
(vinte e nove metros e noventa centímetros) de frente, por 30,70m (trinta metros e setenta centímetros) 
de fundos e área de 917,93m2. A área total é de 4.664,20m2 de construção para um terreno de 
846,81m2. 

Art. 2o. As alienações autorizadas no Art. 1° desta Lei serão precedidas de avaliações, 
efetivadas por órgão/entidade competente do Estado, e levadas a procedimento licitatório sob a 
modalidade de concorrência pública, nos termos da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Art. 3o. Os recursos provenientes da alienação autorizados nesta Lei, serão destinados ao 
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Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização do Poder Judiciário - FERMOJU. 
Art. 4o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 30 de dezembro de 1998. 

DEP. LUIZ PONTES 
PRESIDENTE 
DEP. TEODORICO MENEZES 
1° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP. WELINGTON LANDIM 
I o SECRETÁRIO 
DEP. RICARDO ALMEIDA 
2o SECRETÁRIO 
DEP. DOMINGOS FILHO 
3o SECRETÁRIO 
DEP. VALDOMIRO TÁVORA 
4o SECRETÁRIO 
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